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RESUMO 
Por meio deste trabalho, veremos 

que as modificações na história da educação 
ocorreram a partir de mudanças econômicas 
e políticas da estrutura social. Com o passar 
do tempo, como demonstra a história, en-
contramos diferentes concepções de infân-
cia. A criança era vista como um adulto em 
miniatura, e seu cuidado e educação eram 
realizados somente pela família, em especial 
pela mãe. Havia algumas instituições alterna-
tivas que serviam para cuidado das crianças 
em situações prejudicadas ou quando re-
jeitadas.  A concepção de infância, até este 
momento, baseado no abandono, pobreza, 
favor e caridade, neste sentido era ofertado 
um atendimento precário às crianças; havia 
ainda grande número de mortalidade infan-
til, devido ao grande risco de morte pós-natal 
e às péssimas condições de saúde e higiene 
da população em geral. Em virtude dessas 
decorrências e dessas condições uma criança 
que morria era logo substituída por outra em 
sucessivos nascimentos, pois na época ainda 
não havia, como hoje existe, o sentimento 
de cuidado, ou paparicação, pois as famílias, 
naquela época, entendiam que a criança que 
morresse não faria falta e qualquer outra po-
deria ocupar o seu lugar. 

Palavras-chave: Educação; Crianças; 
História. 

 
INTRODUÇÃO 
O período da infância era minimizado 

a seu período mais frágil, enquanto a crian-
ça ainda não conseguia bastar-se; ficava no 
seio da família, porém, mal adquiria algum 
desembaraço físico, era logo introduzida no 
meio dos adultos, compartilhando de todos 
os seus trabalhos e jogos. De uma criança 
inocente e pequena, está se transformava ra-
pidamente em um jovem, deixando passar as 
etapas da infância. 

A transferência de valores e dos co-
nhecimentos, e de modo mais amplo, a so-
cialização da criança, não era, portanto de 
nenhuma forma assegurada nem direciona-
da pela família. Esta criança se distanciava 
rapidamente de seus pais, e podemos dizer 
que durante muitos séculos a educação e a 
aprendizagem foi garantida graça a convi-
vência da criança ou do jovem com outros 
adultos. Neste sentido a criança era inserida 
em meio aos adultos para aprender as coisas 
que devia saber ajudando os adultos a faze-
rem-nas. 

Neste sentido na visão do autor, no 
momento que a criança possuía pouca de-
pendência, em média pelos aos cinco ou sete 
anos, mostrava-se que já estava preparada 

para entrar na vida adulta em todos seus as-
pectos. A criança era considerada um adulto 
em miniatura, pois eram designadas tarefas 
iguais as das pessoas mais velhas e todos os 
tipos de assuntos eram conversados na sua 
frente. A partir deste momento a criança era 
enviada para viver com outras famílias para 
desta forma aprender os trabalhos domésti-
cos e os valores. Porém, com essa separação 
o sentimento ficava dissolvido. 

Naquela época, a criança era levada 
à aprendizagem através da prática. Os tra-
balhos domésticos não eram considerados 
humilhantes, era constituído como uma ma-
neira comum de inserir a educação tanto 
para os mais abastados, como para pobres. 
Porém pelo fato de a criança sair muito cedo 
do seio da família, fazia com que ela escapas-
se do controle dos pais, mesmo que um dia 
voltasse a ela, tempos mais tarde, depois de 
adulta, o vínculo primordial havia se quebra-
do. 

 
A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL E 

DA LUDICIDADE NO BRASIL 
 Segundo os estudos de Kuhlmann 

(1998), a primeira creche foi inaugurada em 
1889 ao lado da Fábrica de Tecidos Corcova-
do, no Rio de Janeiro. Neste ano, o Instituto 
de Proteção e Assistência à Infância do Rio 
de Janeiro criou a rede assistencial expandin-
do-se por todo Brasil. Representando assim 
uma instituição filantrópica e uma organiza-
ção racional do assistencialismo, neste senti-
do substituição a caridade. Eram instituições, 
de cunho religioso, não havia propostas for-
mais de instrução pra as crianças, porém ti-
nham atividades voltadas para o canto, as re-
zas, as passagens bíblicas, aos exercícios de 
leitura e também à escrita, no intuito de ins-
truir às crianças atendidas, a um bom com-
portamento. 

Segundo (Oliveira, 2002) no Brasil, até 
a primeira metade do século XIX, não havia 
nenhuma instituição apropriada para rece-
ber as crianças, essa incumbência era papel 
somente das famílias, que deveriam cuidar 
de seus filhos assim como também educá-
-los. Porém com a inclusão da mulher no 
mercado de trabalho passou o papel de edu-
car e cuidar das crianças para as creches. 

Neste sentido Kuhlmann (1998) afirma 
que, a roda dos expostos ou roda dos exclu-
ídos, iniciaram-se mesmo antes das institui-
ções creches. Esse nome e dado pelo fato 
que os bebês abandonados eram deixados 
em local composto por uma forma cilíndrica, 
que tinha uma divisória e era fixada nas jane-
las da determinada instituição ou mesmo das 
casas de misericórdia que havia. 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO   
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Por mais de um século a roda de ex-
postos foi a única instituição de assistência à 
criança abandonada no Brasil e, mesmo com 
vários pensamentos contrários a esta institui-
ção por parte de um determinado segmento 
da sociedade, somente no século XX, mais ou 
menos por volta de 1950, o Brasil a extinguiu, 
sendo o último país a fazê-lo. 

Para Kuhlmann (2000) embora as cre-
ches e pré-escolas para os menos favorecidos 
ficaram fora dos órgãos educacionais, as suas 
mútuas relações se aplicaram, pelos próprios 
meios das instituições. Em São Paulo, desde 
dezembro de 1920, a legislação antecipou a 
instalação de Escolas Maternais, tendo como 
finalidade o cuidado para os filhos dos operá-
rios, preferivelmente perto das fábricas que 
ofertasse um espaço e a alimentação das 
crianças. Poucas empresas disponibilizaram 
este atendimento para os filhos de suas fun-
cionárias, porém as que ofereciam este aten-
dimento faziam desde o berçário. 

Kuhlmann (2000) afirma que alguns 
fatores, como a mortalidade infantil, a des-
nutrição generalizada, entre outros, foram 
determinantes, para que alguns setores da 
sociedade, entre eles os religiosos, os em-
presariais e educacionais, pensassem em um 
ambiente para que pudessem oferecer cui-
dados para criança longe do ambiente fami-
liar. De forma que foi a partir desta preocu-
pação, que a criança começou a ser vista pela 
sociedade, por um sentimento filantrópico, 
de caridade, assistencial e que começou a ser 
atendida fora da família. 

Neste sentido as creches foram cria-
das, devido a muitos fatos ocorridos, um 
deles foi o processo da inserção. De indus-
trialização no país, e também pela inserção 
da mão-de-obra da mulher no mercado de 
trabalho, assim como a chegada dos imigran-
tes europeus no Brasil, desta forma, os movi-
mentos operários ganharam força. Este mo-
vimento começou a se organizar em centros 
urbanos mais desenvolvidos e industrializa-
dos e reivindicaram melhoria nas condições 
de trabalho; entre estas, pediram a criação 
de instituições de educação e cuidados para 
seus filhos. 

Segundo Kramer (2005), a revolução 
de 1930, o crescimento da indústria, e a mi-
gração resultante do êxodo da zona rural 
“fenômeno da urbanização”, são fatores que 
contribuíram para que surgissem órgãos ad-
ministrativos e burocráticos para o atendi-
mento infantil. As instituições públicas foram 
criadas para atender as crianças carentes, vi-
sando apenas o cuidar e o assistencialismo, 
enquanto as privadas agregavam propostas 
de cunho pedagógico. Contudo, neste con-
texto podemos observar que as crianças de 
diferentes níveis sociais eram vistas de for-
mas diferenciadas, pois as classes menos fa-
vorecidas eram atendidas com uma proposta 
de trabalho que focava somente o cuidar com 
uma ideia de carência, enquanto as outras 
das classes sociais mais abastadas recebiam 

um enfoque maior para a sua a educação 
tendo como foco desenvolver a criatividade 
e a sociabilidade infantil. 

A princípio, as instituições infantis 
como a creches e pré-escolas tinham um 
cunho assistencialista, visavam somente 
o guardar e o cuidar da criança na falta da 
família. Essa concepção entendia a criança 
como um ser fraco, delicado, desprotegido 
e completamente dependente. Os profissio-
nais não tinham qualificação, sua atuação 
era simplificada somente para os cuidados 
básicos de higiene e regras de bom compor-
tamento. 

Segundo Kuhlmann (2000) as institui-
ções de Educação Infantil cujo atendimento 
específico era somente para as crianças de 
0 aos 06 anos, tinham um olhar voltado so-
mente para o atendimento médico e para o 
assistencial, ou seja, somente visavam o cui-
dado e a higiene das crianças. Essa concep-
ção durou por um longo período no Brasil. 

De acordo com Kuhlmann (2000) as 
primeiras creches do país surgiram no Rio de 
Janeiro, o Instituto de Proteção e Assistência 
à Infância que deu início a uma rede assis-
tencial que se expandiu por vários lugares do 
Brasil, portanto, fica claro que as instituições 
de educação infantil surgiram com caráter 
exclusivamente voltado para o assistencialis-
mo. A infância não era reconhecida em sua 
essência, a preocupação era somente suprir 
suas necessidades de cuidados sem um en-
foque maior para seu desenvolvimento inte-
lectual. O entendimento sobre a infância na 
educação Infantil foi se construindo social 
e historicamente. A inserção concreta das 
crianças e seus papéis variam com as formas 
de organização da sociedade.  Em 1923, hou-
ve um aumento na demanda de creches, nes-
te momento as autoridades governamentais 
perceberam o grande número de mulheres 
nas indústrias, dessa forma, pressionaram as 
indústrias a reconhecerem o direito a ama-
mentação, e assim se expandiu para o se-
tor de comércio, provocando a expansão de 
muitas creches. Esta situação então colabo-
rou para que, em 1932, o trabalho feminino 
fosse regulamentado. 

Conforme os registros de Faria (1999), 
já existia uma Inspetoria de Higiene Infantil 
desde 1923, porém somente em 1934 se criou 
uma Diretoria de Proteção à Maternidade e à 
Infância, sendo esta de caráter somente as-
sistencial, sendo chamada, em 1937, de Di-
visão de Amparo à Maternidade e à Infância. 
Desta forma algumas creches começaram a 
ser chamadas de berçários, neste sentido es-
tavam abertas para crianças de 0 a 2 anos, 
o maternal para a faixa etária de 2 a 4 anos 
e o jardim de infância para crianças de 4 e 5 
anos de idade.  Em 1940, inaugurou-se o De-
partamento Nacional da Criança, no ano de 
1942, foi apresentado para a sociedade um 
plano que visava implantar uma instituição 
única para a assistência à infância, que foi de-
nominada a “Casa da Criança” um ambiente 
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na qual funcionavam, o berçário, o maternal, 
o jardim e a pré-escola. Faria (1999) aponta 
que, aconteceram a partir da década de 1930 
várias iniciativas com relação à Educação In-
fantil. Em São Paulo, por exemplo, em 1935, 
sob a direção de Mário de Andrade, no Depar-
tamento de Cultura, foi iniciado um projeto 
de “Parques Infantis” para alguns grupos or-
ganizados com crianças de 3 anos, ou grupos 
com crianças de 4 a 5 anos, ou mesmo com 
crianças maiores de 6 anos depois do horário 
escolar. Após vinte anos, ocorreram muitas 
mudanças no contexto Educacional infantil, 
porém foi mais precisamente em 1961, após 
mais de uma década de lutas intensas, deba-
tes e disputas políticas, o Congresso Nacional 
aprovou a Lei n. 4.024 de 20 de novembro de 
1961, que proporcionou uma grande refor-
ma para a educação brasileira. 

Freitas (2003) descreve que em 1971, 
por causa das dificuldades da ditadura, hou-
ve a aprovação de uma reforma educacional, 
a Lei 5692/11 de agosto de 1971, que rees-
truturou o ensino primário. Segundo o au-
tor, esta nova lei, e as mudanças ocorridas, 
foi uma “tragédia” para a Educação Infantil, 
pois ela retirou dos governos as obrigações 
escolares relacionadas às “crianças peque-
nas”. Foi na década de 1970, militares, grupos 
esses que sustentavam política e economica-
mente a ditadura e vários sistemas interna-
cionais dividiam opiniões sobre a pobreza. 

Freitas (2003) salienta que eles decla-
ravam que a pobreza era prejudicial, pois po-
deria desenvolver problemas sociais se não 
fosse atendida e que, entre a vida dos po-
bres, o atendimento ao cuidar das crianças 
seria uma forma de prevenção dos proble-
mas sociais e, também, uma forma continuar 
liberando as mães para o trabalho. 

Para Campos, Rosemberg e Ferreira 
(1993), em 1942, através do governo federal 
foram criadas a Legião Brasileira de Assis-
tência a LBA, que se tornou responsável por 
executar as políticas sociais da infância en-
tre outros assuntos que se relacionavam às 
famílias. Passando a se unir com as creches 
dos setores industriais e empresas privadas.  

No início do século XX, segundo Ara-
nha (2006), o governo assumiu a responsa-
bilidade de zelar pelos filhos dos trabalha-
dores. Com o movimento da escola nova o 
atendimento à criança, até então era assis-
tencial médico, passou também a ser visto 
como atendimento psicológico educativo. Os 
jardins da infância são criados a partir das 
creches existentes. Pois até este momento 
o atendimento à criança não se pautava por 
nenhum princípio pedagógico e não havia 
nenhuma participação do poder público nes-
se nível de ensino. 

Aranha (1998), descreve que o aten-
dimento das crianças antes da educação 
elementar, teve início no século XIX com a 
proposta do educador alemão Froebel, que 
propôs uma Educação voltada à sensibilida-

de, baseada na utilização de jogos e materiais 
didáticos, os quais deveriam traduzir por si 
a crença em uma educação que atendes-
se a natureza infantil. Ele foi o fundador do 
primeiro jardim de infância, que tinha uma 
proposta pedagógica para as crianças, privi-
legiando a ludicidade, pois acreditava que a 
criança aceitaria mais aprender brincando. A 
pedagogia Froebeliana surgiu no Brasil por 
volta do final do século XIX por meio de mui-
tas críticas, como sendo uma pedagogia que 
fundava espaços para guardar as crianças, 
porém também obteve muitos elogios. Foi 
apresentada juntamente com o Movimento 
das Escolas Novas devido à influência dos Es-
tados Unidos e da Europa. 

Segundo Kuhlmann (2000), as mudan-
ças da educação brasileira sofreram influên-
cias do movimento Escola Nova, provocando 
um aumento do debate sobre a preparação 
da infância. Num contexto histórico de trans-
formações socioeconômicas, começaram a 
ser pensada no país a elaboração de uma 
proposta nacional para atendimento educa-
cional da infância, que até aquele momento 
era fundamentada na educação europeia. 

Para Sousa (2000), a educação infantil 
foi organizada oficialmente no início dos anos 
1980, através do III Plano Setorial de Educa-
ção, Cultura e Desporto, que procurou pro-
gramar uma educação que atendesse com 
qualidade, partindo do princípio do direito da 
criança e da mãe a um atendimento de quali-
dade. Empresas privadas laicas e também as 
religiosas, investiram no setor. 

De acordo com Costa (2000) a palavra 
lúdica vem do latim ludus e significa brincar. 
Neste brincar estão incluídos jogos, brinca-
deiras e brinquedos e é relativa à conduta 
daquele que joga brinca e se diverte. 

Segundo Almeida (2008) o lúdico 
é qualquer atividade que nos dar prazer 
ao executa- lá. Através do lúdico a criança 
aprende a ganhar, perder, conviver, esperar 
sua vez, lidar com as frustrações, conhecer e 
explorar o mundo. As atividades lúdicas têm 
papel indispensável na estruturação do psi-
quismo da criança, é no ato de brincar que 
a criança desfruta elementos da realidade e 
fantasia, ela começa a perceber a diferença 
do real e do imaginário. É através do lúdico 
que ela desenvolve não só a imaginação, mas 
também fundamenta afetos, elabora confli-
tos, explora ansiedades à medida que assu-
me múltiplos papeis, fecunda competências 
cognitivas e interativas.  

Almeida (2008) afirma que os jogos 
contribuem de forma prazerosa para o de-
senvolvimento global das crianças, para in-
teligência, para a efetividade, motricidade 
e também sociabilidade. Através do lúdico 
a criança estrutura e constrói seu mundo 
interior e exterior. As atividades lúdicas po-
dem ser consideradas como meio pelo qual 
a criança efetua suas primeiras grandes rea-
lizações. Através do prazer ela expressa a si 
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própria suas emoções e fantasias. 
 Como afirma Lima (1992) o lúdico é 

um instrumento de instigação prática utiliza-
da em qualquer etapa no desenvolvimento 
da psicomotricidade é uma forma global de 
expressão que envolve todos os domínios da 
natureza. Apresenta grandes benefícios do 
ponto de vista intelectual, físico, social e di-
dático para criança. A brincadeira desenvolve 
a criatividade e a espontaneidade da criança. 

 Para Goldchmied e Jackson (2006) a 
criança começa a brincar logo nos primeiros 
meses de vida, primeiramente com seu pró-
prio corpo. A iniciação ao ato lúdico acontece 
de forma espontânea, e através do incentivo 
pelos adultos que interagem com o bebê, 
através de brincadeiras, cantigas, conversas, 
brinquedos variados e de diferentes cores. A 
seguir a criança brinca de esconde-esconde 
com a sua própria fraldinha ou até mesmo 
com suas mãos escondendo seu rosto, co-
meça a manusear diversos objetos, imita os 
gestos dos adultos, expressões, bate palmi-
nha e também começa a interagir com outras 
crianças. As crianças expressam emoções, 
sentimentos e pensamentos, ampliando a 
capacidade do uso significativo de gestos e 
posturas corporais. 

No século XX entre as décadas de 20 e 
30, estudiosos como Piaget e Vygotsky iden-
tificaram a importância do ato de brincar no 
desenvolvimento integral da criança pois ela 
se apropria do conhecimento através da brin-
cadeira, possibilitando a sua ação no meio 
em que vive. 

Segundo Kishimoto (1990), quando a 
criança brinca, a criança entende o mundo 
à sua maneira, sem engajamento com a re-
alidade, pois sua interação com o objeto não 
depende da natureza do objeto, mas da fun-
ção que a criança lhe atribui. 

Piaget (1990), afirma que as atividades 
lúdicas fazem parte da vida da criança, entre 
outras atividades lúdicas, estão os jogos. Pia-
get identifica três tipos de jogos: jogos com 
regra, jogos exercícios e jogos simbólicos. 

Vygotsky (2009), considera que a brin-
cadeira é uma atividade social da criança. 
Através dos jogos, a criança adquire princí-
pios essenciais para a estruturação de sua 
personalidade e percepção do seu contexto 
social. Vygotsky explica que através de uma 
conduta imaginária surge a possibilidade da 
criança dirigir seu comportamento, isso ocor-
re não apenas pela percepção imediata dos 
objetos, mas também colocar nessa situação. 
Desta forma a criança estabelece regras de 
comportamento no seu cotidiano em situa-
ções imaginárias, na evolução do processo 
da brincadeira podem seguir regras explíci-
tas ou não. 

Bomtempo (2007), observa que para 
Vygotsky, o brincar tem sua origem na situa-
ção imaginária criada pela criança, nas quais 
as vontades irrealizáveis podem ser realiza-

das. A função do brincar é ao mesmo tempo, 
construir uma maneira de acomodar a con-
flitos e frustrações da vida real. Para Piaget 
(1990), o brincar retrata uma etapa do desen-
volvimento da inteligência, marcada pelo do-
mínio da assimilação sobre a acomodação, 
tendo como função consolidar a experiência 
vivida.  

Afirma Bomtempo (1997) que a partir 
das abordagens de Piaget e Vygotsky, com-
preende-se a necessidade da incorporação 
de jogos, brincadeiras e brinquedos na prá-
tica pedagógica, é um recurso rico que pode 
contribuir para o desenvolvimento infantil. A 
intervenção do professor é fundamental no 
processo de ensino aprendizagem, além da 
interação social ser importante para a aquisi-
ção do conhecimento. 

Kishimoto (2003), considera o jogo 
uma atividade lúdica relevante no processo 
educativo, pois a sua finalidade no ambien-
te escolar traz muitos benefícios para o pro-
cesso de ensino-aprendizagem. O jogo é um 
estímulo natural e influência no processo de 
desenvolvimento dos esquemas mentais. 
Seus benefícios permitem a integração de 
várias ações como: a afetiva, a social motora, 
a cognitiva, a social e a afetiva. Existem algu-
mas considerações sobre a função lúdica e 
educativa do brinquedo. A função lúdica do 
brinquedo promove prazer, diversão e até 
mesmo desprazer, quando escolhido volun-
tariamente, com função educativa o brinque-
do ensina qualquer coisa que complete ao 
indivíduo em seu saber, seus conhecimentos 
e sua apreensão do mundo. 

Segundo Almeida (1995) educar lu-
dicamente não é jogar lições empacotadas 
para educando aplicar passivamente, educar 
ludicamente é um ato consciente e planeja-
do, é tornar o sujeito feliz, é seduzir os seres 
humanos ao prazer de conhecer, é resgatar o 
verdadeiro sentido da palavra ¨escola¨ lugar 
de alegria, prazer, satisfação, prazer intelec-
tual e desenvolvimento. Para que o educador 
atingir esse meio é necessário que o educa-
dor repense sobre a sua prática pedagógica, 
se suas ferramentas pedagógicas estão al-
cançando objetivos e metas.  

Almeida (1995) afirma que a escola e 
principalmente a Educação Infantil devem 
usar o lúdico amplamente para atuar no de-
senvolvimento e na aprendizagem da crian-
ça. Para manter um equilíbrio com o mundo 
a criança precisa criar, inventar e brincar, 
com as atividades lúdicas, jogos e brincadei-
ras. Desta forma a criança desenvolve seu ra-
ciocínio e conduz seu conhecimento de for-
ma descontraída e espontânea.  

A teoria froebeliana, ao considerar o 
brincar como uma atividade espontânea da 
criança, concebe suporte para o ensino e 
permite a variação do brincar, ora como ati-
vidade livre, ora orientada. As concepções 
froebeliana de educação, homem e socie-
dade estão intimamente vinculados ao brin-
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car. Froebel introduz o brincar para educar e 
desenvolver a criança; sua teoria metafísica 
pressupõe que o brincar permite o estabele-
cimento de relações entre os objetos cultu-
rais e a natureza, unificado para o mundo es-
piritual. Assim, o brincar como atividade livre 
e espontânea, é responsável pelo desenvol-
vimento físico, moral, cognitivo, os dons ou 
brinquedos, objetos que subsidiam ativida-
des infantis. Entende também que a criança 
necessita de orientação para o seu desenvol-
vimento, perspicácia do educador levando-a 
a compreender que a educação é um ato ins-
titucional que requer orientação. 

 A brincadeira é uma atividade espi-
ritual mais pura do homem neste estágio 
e, ao mesmo tempo, típico da vida humana 
enquanto todo – da vida natural/interna do 
homem e de todas as coisas. Ela dá alegria, 
liberdade, contentamento, descanso externo 
e interno, e paz com o mundo. 

Conforme Kishimoto (2009), a criança 
ao brincar e jogar, se envolve com a brinca-
deira, se entusiasma, que coloca na ação seu 
sentimento e emoção. Pode-se dizer que a 
atividade lúdica funciona como um elo inte-
grado entre os aspectos motores, cognitivos, 
afetivos e sociais, portanto a partir do brincar 
desenvolvem-se a facilidade para a aprendi-
zagem, o desenvolvimento social, cultural e 
pessoal e contribui para uma vida saudável, 
física e mental. Também é possível enxergar 
nele um pouco de representação do real no 
momento em que a criança elege como um 
substituto do objeto utilizando nas ações re-
ais do dia a dia tornando-se, em alguns mo-
mentos, um representante da realidade. 

Ao brincar a criança também adquire a 
capacidade da simbolização permitindo que 
ela possa vencer realidades angustiantes e 
domar medos instintivos. O brincar é um im-
pulso natural da criança, que aliado à apren-
dizagem tornar-se mais fácil à obtenção do 
aprender devido à espontaneidade das brin-
cadeiras através de uma forma intensa e to-
tal. O mundo infantil é diferente do mundo 
adulto, nele podemos encontrar o faz de con-
ta, o mundo da fantasia, sonhar e descobrir. 
Por meio das brincadeiras, que é uma ação 
comum da infância, a criança tem a oportu-
nidade de se conhecer e de se constituir-se 
socialmente. 

Para Kishimoto (2009), a brincadeira, o 
jogo, e o brinquedo, as atividades lúdicas de-
vem se fazer presentes como recursos didáti-
cos no processo educacional, principalmente 
na Educação Infantil, e as séries iniciais. 

Compreender esse universo lúdico 
tornar-se indispensável para o bom desen-
volvimento do trabalho pedagógico efetiva-
do pelo professor que é o mediador destas 
ações. O jogo educativo é essencial, pois pos-
sibilita a criança uma aprendizagem através 
das vivências, por meio das quais podem 
experimentar sensações e explorar as possi-
bilidades de movimentos do seu corpo e do 

espaço adquirindo um saber globalizado a 
partir de situações concretas. 

A atividade lúdica é um instrumento 
que possibilita que as crianças aprendam a 
relacionar-se com outras crianças, promove 
o desenvolvimento da linguagem e da con-
centração consequentemente gera uma mo-
tivação a novos conhecimentos. O eixo da in-
fância é o brincar, sendo um dos meios para 
o crescimento, e por ser um meio dinâmico, 
o brinquedo oportuniza o surgimento de 
comportamentos, padrões e normas espon-
tâneas. Caracteriza-se por ser natural, viabi-
lizando para a criança há uma exploração do 
mundo exterior e interior. 

A brincadeira caracteriza-se por sua 
organização e pela utilização de regras; a 
brincadeira é uma atividade que pode ser 
tanto coletiva quanto individual, onde as exis-
tências das regras não limitam a ação lúdica, 
a criança pode modificá-la, quando desejar, 
incluir novos membros, retirar e modificar as 
próprias regras, ou seja, existe uma liberda-
de da criança agir sobre ela. Para a autora, 
a brincadeira se constitui em uma atividade 
em que as crianças, sozinhas ou em grupo, 
procuram entender o mundo e as ações hu-
manas nas quais estão inseridas no seu dia 
a dia 

Após os humanistas do renascimento, 
por volta do século XVII ao perceber que os 
jogos e brincadeiras contribuíam para Educa-
ção, começaram a utilizá-los como maneira 
de conservar a moralidade das crianças, que 
até então eram considerados, “adulto em 
miniatura”, a partir daí começaram a proibir 
aqueles jogos que considerados inapropria-
dos para as crianças e orientar os que consi-
deravam bons. 

Ainda conforme Wajskop (2009), al-
guns pesquisadores como Comenius, Rous-
seau e Pestalozzi, influenciaram para o reco-
nhecimento da infância. Fundamentando-se 
numa concepção idealista e defensora da 
criança proporcionaram uma educação dos 
sentidos, apoiando-se no uso de brinquedos 
e concentrada na recreação. Iniciaram, as-
sim, a preparação por meios próprios para 
a educação infantil. A partir destas ideias é 
que se começou a observar a educação das 
crianças pequenas como portadoras de ca-
racterísticas específicas, deixando de ser con-
siderada uma educação dos adultos em mi-
niatura, como eram considerados até então. 
Wajskop (2009) afirma que: Os pesquisado-
res Comenius, Rousseau e Pestalozzi deram 
início a educação sensorial, usando os jogos 
e os materiais didáticos. Eles foram os pri-
meiros pedagogos da educação pré-escolar 
a romper com a educação verbal e tradicio-
nalista de sua época. Sugeriram a educação 
sensorial, tendo como base a utilização dos 
jogos e dos materiais didáticos, que teria que 
traduzir por si a crença em uma educação na-
tural dos instintos infantis. 

Segundo Kishimoto, apud Santos 
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(2009), Froebel foi o primeiro educador que 
apontou o uso do brincar no processo edu-
cativo. Seu olhar pedagógico associava o ato 
de brincar como um elo de suma importância 
para a educação. Entendendo que o brincar, 
pelo ato de brincar estimula os fatores físi-
cos, moral e cognitivo, dentre outros, porém 
ele justifica, que também, seja importante a 
orientação do adulto para que ocorra o de-
senvolvimento da criança. Neste sentido as 
escolas adotaram suas teorias, percebendo 
o brincar como atividades orientadas e tam-
bém livres. Os brinquedos passaram a ser 
vistos como base para a atuação do brincar 
nas escolas, possibilitando assim a obtenção 
de capacidades e saberes. 

Wajskop (2009) afirma que Dewey, 
discípulo da Escola Nova, observava o ato 
de brincar como uma ação livre e natural. 
A brincadeira era observada como uma de-
monstração dos sentimentos, necessidades 
e interesses da criança. As convicções da Es-
cola Nova ganharam intensidade no Brasil 
por volta da década de 20. Neste período os 
jogos também começaram a ser utilizados 
como forma de ensino. 

Foi por volta das décadas de 60 e 70, 
no século XX que a psicologia do desenvolvi-
mento e da psicanálise colaborou para que 
se observasse a infância como o período pri-
mordial do desenvolvimento do ser humano, 
destacando o papel da brincadeira na educa-
ção infantil. 

Para Wajskop (2009), a brincadeira in-
fantil pode se constituir em uma atividade 
em que as crianças sozinhas ou em grupo 
procurem compreender o mundo e as ações 
nas quais estão inseridas no seu dia a dia. É 
uma atividade predominantemente infantil, 
é a forma pela qual se começa aprender. A 
brincadeira aparece sempre como uma situ-
ação organizada, exigindo para aquele que 
brinca decisões que precisam ser tomadas, 
mesmo numa situação imaginaria, quando 
as crianças interagem com diferentes obje-
tos atribuindo-lhes outros significados, existe 
a escolha constante por parte da criança. É 
uma característica importante que exerce in-
fluência no desenvolvimento do autocontro-
le da criança. Na perspectiva Histórico-Cultu-
ral elaborada por Vygotsky apud REGO (2013) 
e seus parceiros, a brincadeira evidencia um 
trabalho primordial no desenvolvimento dos 
processos psicológicos da criança. Ao deba-
ter a importância das brincadeiras no desen-
volvimento da criança, o autor dá relevância 
significativa à brincadeira de faz de conta. A 
brincadeira de faz de conta tem grande privi-
légio em sua discussão sobre a importância 
papel do brinquedo no desenvolvimento da 
criança. 

Para Rego (2013), a brincadeira obtém 
um papel extremante importante na forma-
ção da criança, no sentido que considera a 
meio social como maneira de aprendizagem 
do ser humano. Neste sentido, e no ato de 
brincar que a criança socializa seus pensa-

mentos e produz situações imaginárias que 
introduz elementos do contexto cultural do 
qual faz parte. 

Para Rego (2013), a criança quando 
nasce já está inserida em um contexto social, 
e a brincadeira torna-se um passo importan-
tíssimo para que ela se aproprie do mundo, 
na internalização dos conceitos desse am-
biente externo a ela. Neste sentido podemos 
entender que a brincadeira é algo muito im-
portante para que a criança se desenvolva 
e o autor confirma essa afirmação, ao falar 
que o ato de brincar é uma atividade que in-
centiva a aprendizagem, pelo fato, de criar 
uma zona de desenvolvimento proximal na 
criança. A ideia de zona de desenvolvimento 
proximal demonstra também a relevância da 
mediação durante a brincadeira. 

Wajskop (2009) afirma que, no am-
biente das escolas de educação infantil esse 
assunto tem que ser bem analisado ao re-
fletir na qualidade das brincadeiras a serem 
propostas naquele ambiente. É importante 
levar em consideração que tudo em volta da 
criança poderá de estimular e enriquecer as 
brincadeiras, ou o contrário. Pensar na me-
diação é algo imprescindível no momento de 
organização e também do comprar dos brin-
quedos, organizar a sala, brincar no parque, 
além da hora em que a professora vai condu-
zir uma brincadeira com os seus alunos. 

Para Wajskop (2009), é imprescindí-
vel a garantia do espaço para o momento 
da brincadeira, dando direito de uma pos-
sibilidade de educação da criança em uma 
concepção criadora, voluntária e consciente. 
É no momento do brincar, que as crianças 
constroem a consciência do real, e também 
ao mesmo instante tem uma oportunidade 
de modificá-la. A brincadeira é um momento 
privilegiado da aprendizagem infantil onde o 
desenvolvimento pode atingir níveis mais sé-
rios, precisamente através da probabilidade 
de interação entre as duplas em uma circuns-
tância imaginária e pela negociação de regras 
de convivência e de conteúdos temáticos. 

De acordo com Wajskop (2009), a brin-
cadeira precisa abranger um espaço essen-
cial na educação infantil, sabendo que o pro-
fessor é a peça mais importante para ajudar 
que isso aconteça, partilhando das brinca-
deiras das crianças, é por meio das ações do 
professor, que a criança conseguirá adicionar 
às culturas e maneiras de vida dos adultos de 
modo criativo e social. 

Percebe-se que, durante a idade em 
que a criança frequenta a Educação Infantil, a 
atividade de imitação e que faz por meio dos 
brinquedos e brincadeiras, deve ser conside-
rada como uma das atividades guia do de-
senvolvimento infantil, que oportuniza para 
a criança realização de ações que estão longe 
de suas reais capacidades, contribuindo para 
a sua aprendizagem e aumentando a capaci-
dade cognitiva infantil.  
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O incentivo de atividades que conce-
da o envolvimento da criança em brincadei-
ras, especialmente aquelas que favoreçam 
a elaboração de situações imaginárias, tem 
notória função pedagógica. A escola, parti-
cularmente a educação infantil deveriam se 
apropriar deliberadamente desse tipo de si-
tuações para intervir no processo de desen-
volvimento infantil. 

Durante a brincadeira a criança trans-
forma qualquer objeto em outro, sem limi-
tações, pois no momento da brincadeira, a 
criança estrutura hipóteses para a resolução 
de seus problemas e também consegue to-
mar decisões além do comportamento nor-
mal para a sua idade, é neste momento que 
acontece a transformação do significado dos 
objetos de acordo com suas vontades, sem 
haver preocupação em adaptar-se à reali-
dade, desenvolvendo a sua identidade, pelo 
fato de vivenciar outras formas de ser e de 
refletir. 

Para Rego (2013), ao brincar a crian-
ça começa a criar uma situação imaginária 
é desta forma que ela começa a satisfazer 
seus desejos não realizáveis. A criança brinca 
pela vontade de atuar em relação ao mundo 
mais extenso dos adultos e não apenas agir 
ao universo dos objetos no qual tem contato.  

Kishimoto (2009) afirma que o brin-
car é uma ação na qual a criança deve agir 
livremente. O brincar pode surgir a qualquer 
hora, é a criança que tem que iniciá-la e con-
duzi-la, é necessário, dá prazer, não é preciso 
impor como condição, um produto final, ou 
seja, a brincadeira faz com que a criança re-
laxe, e aprenda regras, linguagens, também 
desenvolva habilidades, e a conduza ao mun-
do imaginário. 

De acordo com Vygotsky (apud FON-
TANA E CRUZ, 2007) a brincadeira é essencial 
para ampliar o pensamento da criança, pois 
ela trabalha vários aspectos que contribuem 
no desenvolvimento emocional e cognitivo. 
Afirma ainda, que através da brincadeira, a 
criança atua nos objetos como adultos. As-
sim, as brincadeiras das crianças pequenas 
são caracterizadas pela imitação de ações do 
ser humano realizadas sobre os objetos. Sen-
do assim é indispensável salientar, portanto 
que a situação imaginária que a criança vive 
ao brincar, torna-se um prérequisito para 
que assim tornem-se conscientes das possí-
veis regras que existem nas brincadeiras. 

Oliveira (2007) considera que aquilo 
que na vida real é comum e passa desper-
cebida, na brincadeira vira regra e contribui 
para que a criança compreenda o universo 
próprio dos diversos papéis que representa. 

Para Vygotsky (2013), é através do ato 
de brincar que a criança estabelece suas ne-
cessidades para se aproximar do mundo dos 
adultos. O autor ainda ressalta que ocorrem 
mudanças em seu desenvolvimento cogni-
tivo e desta forma a criança torna-se pre-

parada para aceitar novos componentes na 
brincadeira, obedecem às regras e constrói 
significado a objetos que lhe permitem reali-
zar a mesma ação próxima do real. 

Segundo o Referencial Curricular Na-
cional para a Educação Infantil (1998), a brin-
cadeira é uma das atividades essenciais para 
que ocorra o desenvolvimento da identidade 
e da autonomia da criança. É por meio da 
brincadeira que ela compreende, observa e 
interage com outras pessoas ampliando sua 
imaginação. 

Porém quando usa a linguagem do 
faz de conta, a criança avança sua concep-
ção sobre os objetos e as pessoas ao reali-
zar diversos papéis sociais ou personagens, 
proporcionando um cenário no qual a crian-
ça é capaz de imitar a vida como também de 
transformá-la. A brincadeira é considerada 
um espaço pelo qual se pode observar o con-
trole das experiências prévias das crianças e 
aquilo que os objetos manuseados insinuam 
ou estimulam no momento presente. Perce-
be-se que para a criança aprender formas 
diferentes de brincar, ela necessita obter 
contato com outras crianças, e com pessoas 
mais velhas em espaços variados, dentro e 
fora da instituição infantil.  

Rego (2013) afirma que é na brincadei-
ra, através da aproximação com as situações 
da realidade que a construção do desenvolvi-
mento mental da criança vai se expandir e se 
transformar. Ao copiar um adulto, a criança 
procura na brincadeira as características do 
seu personagem e dá nova forma aos pe-
quenos objetos em seres que completam o 
quadro de sua fantasia. É curioso analisar a 
maneira de brincar da criança e as imitações 
que ela faz com sua realidade e a organiza-
ção de sua imaginação. 

Para Rego (2013), é de extrema impor-
tância que as crianças possam usufruir de-
terminados espaços na escola que permita 
o acontecimento dos mais variados tipos de 
brincadeiras, pois compreendemos que é por 
intermédio dos jogos e das brincadeiras que 
a criança aumenta sua curiosidade, atenção, 
autonomia, e sua capacidade de solucionar 
problemas. Tudo isso faz parte da aprendiza-
gem da criança, e são primordiais para o de-
senvolvimento da particularidade da criança. 

Vygotsky (apud WAJSKOP, 2009), afir-
ma que, é por intermédio da brincadeira que 
a criança pode vencer seus limites e conse-
gue viver experiências que vão mais adiante 
de sua idade e realidade, fazendo com que 
ela desenvolva sua consciência. Dessa ma-
neira, é na brincadeira que se deve sugerir à 
criança desafios e questões que a façam re-
fletir, propor soluções e resolver problemas. 

Wajskop (2009) acredita que é através 
do brincar que as crianças conseguem au-
mentar sua imaginação, além de criar e res-
peitar regras de organização e convivência, 
que deverão, futuramente, ser usadas para 
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o entendimento da realidade. A brincadeira 
proporciona também o desenvolvimento do 
autoconhecimento, aumentando a autoesti-
ma, oportunizando o desenvolvimento físico-
-motor, também o raciocínio e a inteligência. 
É brincando que as crianças demonstram 
suas necessidades e desejos construídos em 
toda sua vida, brincar é de extrema relevân-
cia para o desenvolvimento cognitivo, motor, 
afetivo e social da criança, quanto maiores 
forem às oportunidades que a criança tiver 
de brincar mais natural será o seu desenvol-
vimento. 

De acordo com Oliveira (2002), por in-
termédio das brincadeiras, ocorre o estímulo 
do desenvolvimento cognitivo da criança. É 
através do brincar, que a criança consegue 
uma experiência real, percebe-se assim um 
universo mágico, imaginário, criativo, estimu-
lante para as habilidades, à curiosidade e em 
especial para a independência da criança. Ao 
elaborar suas hipóteses a criança organiza 
suas próprias ideias sobre o mundo que a 
rodeia, reproduzindo com isso o seu desen-
volvimento psicológico e cognitivo em que se 
encontra. 

Segundo Oliveira (2002) o ato de brin-
car não significa especialmente apenas diver-
são sem fundamento e razão, caracteriza-se 
como uma das maneiras mais complexas da 
criança comunicar-se consigo mesma e com 
o mundo, ou seja, o desenvolvimento acon-
tece por intermédio de trocas experimentais 
mútuas de toda sua vida. Sendo assim, atra-
vés da brincadeira, a criança consegue desen-
volver conhecimentos relevantes, como, por 
exemplo, memória, imitação, atenção, ima-
ginação, entre outros, que proporcionem à 
criança o desenvolvimento de determinadas 
áreas da personalidade, a saber: afetividade, 
motricidade, inteligência, sociabilidade e cria-
tividade. Em sua teoria, Vygotsky apud Rego 
(2013), partiu do princípio de que o sujeito se 
estabelece nas relações com os outros, por 
intermédio de atividades essencialmente hu-
manas, mediadas por ferramentas técnicas 
e semióticas. Neste sentido, a brincadeira da 
criança representa uma posição de privilégio 
para a análise do processo de construção do 
sujeito, quebrando as barreiras com o olhar 
tradicional de que está é uma atividade es-
pontânea de satisfação de instintos infantis. 
O autor ainda fala da brincadeira como uma 
forma de expressão e adaptação do mundo 
das relações, das funções e das ações dos 
adultos. 

Neste sentido, Kishimoto (2009) afirma 
que durante a brincadeira, a criança não se 
preocupa com os resultados que possa obter 
na brincadeira algo possível de ser observa-
do no momento e após a brincadeira. O que 
a impulsiona a explorar e descobrir o mundo 
é o prazer e a motivação que surgem da ne-
cessidade de aprender através dos exemplos 
dos pais, amigos ou pessoas próximas, desde 
que seja está uma de seus atuais referenciais 
de comportamento de mundo. 

Para Winnicott (1975), o local em que 
a experiência cultural se situa está no espa-
ço potencial que existe entre o indivíduo e 
o meio ambiente (originalmente, o objeto). 
Dessa mesma maneira ocorre a brincadeira, 
pois para o autor a experiência criativa co-
meça a partir do momento em que se pratica 
essa criatividade e isso aparece em primeira 
instância através da brincadeira. Contudo, 
para a autor é essencial que o adulto não 
interfira durante estes momentos, pois as 
descobertas que ocorrem levam ao amadu-
recimento, que será importantíssimo para o 
início de suas atividades cultural e social.                       

Paradoxalmente, Winnicott, afirma 
que, será necessária que o adulto esteja sem-
pre disponível e atento a criança, pois a au-
tonomia e a capacidade criadora são desen-
volvidas em longo prazo, e para isso o adulto 
deverá estar presente sempre que solicitado, 
mas não de forma relativa nem invasiva. 

Mesmo vivendo imersos em novas 
tecnologias e tendo dificuldades de encon-
trar um espaço para brincar, é necessário 
reconhecer que as brincadeiras em coletivo, 
que o corpo se faz presente em um grupo 
são consideradas de grande valor para o de-
senvolvimento da interação social da criança.  

Com relação aos benefícios do brincar, 
podemos dizer que estão ligados ao desen-
volvimento infantil. Tanto o brincar pelo brin-
car, quanto o brincar dirigido, toda brincadei-
ra só faz bem à criança, é essencial para seu 
desenvolvimento em todos os sentidos. Mas 
é necessário divulgar entre os pais, responsá-
veis, profissionais da educação, a importân-
cia que a brincadeira traz para o desenvolvi-
mento das crianças. Quando as crianças são 
estimuladas, seu desenvolvimento é imenso. 
Os Pais devem exercer um papel de grande 
importância na brincadeira dos seus filhos, 
pois podem estimular e desafiá-los para no-
vas conquistas. 

De acordo com Wajskop (2009), as di-
ferentes abordagens pedagógicas baseadas 
no brincar bem como os estudos de psico-
logia infantil direcionados ao lúdico, permiti-
ram a constituição da criança como um ser 
brincante, e a brincadeira deveriam ser utili-
zados como uma atividade essencial e signifi-
cativa para a educação infantil. 

Percebe-se então que o brincar para a 
criança não é uma questão apenas de pura 
diversão, mas também de educação, sociali-
zação, construção e pleno desenvolvimento 
de suas potencialidades. Portanto, o brincar 
deve ser valorizado, sendo visto como um 
meio na educação infantil para desenvolver a 
criatividade e o raciocínio crítico de maneira 
prazerosa pelas crianças. 

O brincar é um direito da criança, e 
este é reconhecido em declarações, con-
venções e leis, como a convenção sobre os 
direitos da criança de 1998, adotada pela As-
sembleia das Nações Unidas, a Constituição 



564

Brasileira de 1998 e o estatuto da criança e 
do adolescente de 1990. Todos estes docu-
mentos colocam o brincar como prioridade 
e direito. 

De acordo com Carneiro (2008), exis-
tem vários tipos de brincadeiras e atividades 
lúdicas. A brincadeira livre é uma destas ati-
vidades, onde a criança tem liberdade de es-
colher o que quer realizar, sendo uma opção 
de testar hipóteses, possibilidades a criança 
descobri o mundo ao seu redor, solucionan-
do problemas e experimentando seus limites 
e possibilidades. Há também brincadeiras 
em grupo, que são muito importantes, pois 
as crianças estabelecem contatos entre si e 
sentem-se parte do grupo. A brincadeira em 
grupo auxilia na socialização, a criança come-
ça a aceitar críticas, dividir, respeitar regras 
e normas de convivência. Segundo Carneiro 
(2008), dentre as brincadeiras existentes po-
demos citar: queimada, corre cotia, estátua, 
amarelinha, batata quente, passa anel, vivo 
morto, telefone sem fio entre outras. São 
brincadeiras transmitidas de geração para 
geração ou aprendidas nos grupos infantis, 
na rua, nos parques, escolas etc. Que variam 
as regras dependendo de cultura ou de gru-
po, contudo o conteúdo do que é objetivo 
básico da brincadeira permanece. Existem 
vários tipos de brincadeiras, é de fundamen-
tal importância que as crianças brinquem 
na educação Infantil, devemos ressaltar, po-
rém, que as formas de brincar devem existir 
de maneira equilibrada, dada a contribuição 
que cada uma delas exerce no desenvolvi-
mento infantil. 

Neste sentido a brincadeira deve ser 
considerada como parte integrante da edu-
cação Infantil, além de fonte de prazer, lazer, 
alegria, é simultaneamente fonte de conheci-
mento. A criança aprende brincando e brinca 
aprendendo. 

Foi através da Constituição de 1988 e a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (1996) que ocorreram diversos avanços 
em meio a Educação Infantil. Com a criação 
deste documento, a Educação Infantil passou 
por um imenso processo de revisão e trans-
formou a concepções sobre educação de 
crianças em ambientes coletivos e de seleção 
que ofereciam fortalecimento das práticas e 
que serviam como base mediadora da apren-
dizagem e do desenvolvimento das crianças 
pequenas em geral. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A história da educação infantil no Bra-

sil seguiu alguns exemplos de outros países 
do mundo, como a Europa. Porém o Brasil 
tem suas próprias características. 

Em nosso país, as instituições infantis 
surgiram por causa do processo de industria-
lização e da inserção das mulheres no mer-
cado de trabalho, aumentando neste sentido 
a grande demanda para a criação de institui-

ções de atendimento a infantil.  
Partindo deste contexto fica claro que 

as instituições não foram criadas para suprir 
as necessidades das crianças, mas foram 
criadas para atender uma necessidade do 
mercado que necessitava do trabalho femini-
no, e para isso era necessário criar um lugar 
para os filhos de essas mulheres ficarem em 
quanto trabalhavam. Embora existissem ins-
tituições destinadas à infância na Monarquia, 
somente após a chegada da república é que 
as instituições de Educação infantil cresce-
ram em número razoável. Antes disso, o que 
se via mais constantemente eram as tentati-
vas de proteger a infância, fossem por moti-
vações políticas, econômicas ou religiosas, e, 
nesse caso, predominavam as ações caritati-
vas relacionadas à criança desamparada.  
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